
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3219962 - ES (2026/0122263-0)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : ROSENILDO BRAU GUIMARAES PIROLA 
ADVOGADOS : ALEXSANDRO CAMARGO SILVARES - ES020503

MATEUS SOARES ANANIAS - ES030656
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  NÃO
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE UM DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO
AGRAVADA.  APLICAÇÃO  DA  SÚMULA  182/STJ. SÚMULA  83/STJ.
INSURGÊNCIA GENÉRICA. 
1. A parte agravante, no agravo em recurso especial, deixou de impugnar, de
forma suficiente e pormenorizada, um dos fundamentos da decisão que não
admitiu o recurso especial na origem. Incidência da Súmula 182/STJ.
2. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Carlos Pires Brandão e Nilsoni de
Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.

   Brasília, 16 de junho de 2026.

Ministro Sebastião Reis Júnior
Relator
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INSURGÊNCIA GENÉRICA. 
1. A parte agravante, no agravo em recurso especial, deixou de impugnar, de
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RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  ROSENILDO  BRAU

GUIMARAES PIROLA contra a decisão proferida pela Presidência do Superior Tribunal

de  Justiça,  por  meio  da  qual  não  se  conheceu  do  respectivo  agravo  em  recurso

especial (fls. 366/367).

Requer a parte agravante o afastamento do óbice aplicado (Súmula 182 do

STJ), uma vez que sustenta ter impugnado todos os fundamentos da decisão recorrida.

O Ministério Público Federal  manifesta-se pelo não provimento do agravo

interno no agravo em recurso especial (fls. 391/394).

É o relatório.

VOTO

A decisão impugnada deve ser mantida pelo que nela se contém, tendo em

conta que o agravante não logrou desconstituir  seu fundamento, motivo pelo qual o

trago ao Colegiado para ser confirmada.
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Com efeito,  a  decisão  que inadmite  o  recurso  especial  na  origem não é

formada por capítulos autônomos, mas por um único dispositivo, razão pela qual deve

ser impugnada na sua integralidade, ou seja, em todos os seus fundamentos, inclusive

de  forma  específica,  suficiente  e  pormenorizada, não  sendo  suficientes  meras

alegações genéricas ou relativas ao mérito da controvérsia, sob pena de incidência do

óbice  da  Súmula  n.  182/STJ (AgRg  nos  EDcl  no  AREsp  n.  2.985.942/MA, relator

Ministro  Antonio  Saldanha  Palheiro,  Sexta  Turma,  julgado  em  16/9/2025, DJEN de

25/9/2025).

Nos  termos  da  decisão  agravada,  o apelo  nobre  não  foi  admitido  pelo

TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  DO  ESPÍRITO  SANTO  pela  aplicação,  à  espécie,  das

Súmulas 7 e 83, ambas do STJ. Contudo, a parte agravante, no agravo em recurso

especial, não impugnou, de forma suficiente e pormenorizada a incidência da Súmula

83/STJ.

A parte agravante deixou de demonstrar, por meio da indicação de julgados

contemporâneos ou mais recentes, que foi superado o entendimento desta Corte

Superior de Justiça no qual está alicerçada a decisão agravada para aplicar a

Súmula  83/STJ,  ou que os precedentes mencionados no citado provimento judicial

tratam de questões que não são análogas à do caso examinado nestes autos. 

Na espécie, o agravante cingiu-se a sustentar a existência de julgados no

sentido contrário ao elencado no recurso em sentido estrito, contudo não observou que

a jurisprudência indicada na decisão agravada se refere à temática de que a exclusão

de  qualificadoras  na  decisão  de  pronúncia  somente  é  possível  quando

manifestamente improcedentes (REsp n. 1.982.805/RS, relator Ministro Rogerio Schietti

Cruz, Sexta Turma, julgado em 4/11/2025, DJEN de 12/11/2025) – fl. 335.

Portanto, inarredável a incidência da Súmula 182/STJ, in verbis: é inviável o

agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da

decisão agravada.

Por  fim,  a  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  está  fixada  no

sentido de que o óbice contido no Enunciado n. 83 da Súmula do Superior Tribunal de

Justiça também se aplica ao recurso especial interposto com base na alínea a do inciso

III do art. 105 da Constituição da República (AgRg no AREsp n. 2.209.260/SE, Ministra

Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe 19/12/2022).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0122263-0 AREsp 3.219.962 / 

ES
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 50124814420258080030

EM MESA JULGADO: 16/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ROSENILDO BRAU GUIMARAES PIROLA 
ADVOGADOS : ALEXSANDRO CAMARGO SILVARES  - ES020503

 MATEUS SOARES ANANIAS  - ES030656
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ROSENILDO BRAU GUIMARAES PIROLA 
ADVOGADOS : ALEXSANDRO CAMARGO SILVARES  - ES020503

 MATEUS SOARES ANANIAS  - ES030656
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Carlos Pires Brandão e Nilsoni de Freitas 
(Desembargadora Convocada do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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